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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALCIONEI PEREIRA
ADVOGADOS : ELIAS MATTAR ASSAD - PR009857

THAISE MATTAR ASSAD - PR080834
ANA CAROLINE MONTANINI DE MIRANDA LEONILDES -
PR111991

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO
TENTADO. DOSIMETRIA. PREMEDITAÇÃO E
QUALIFICADORA DO ARTIGO 121, §2º, INCISO IV, DO CP.
AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. TENTATIVA. FRAÇÃO APLICADA,
REVISÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação. 
2. No presente caso, as instâncias ordinárias exasperaram a reprimenda,
tendo em vista a cogitação prévia do ato criminoso, uma vez que os réus
premeditaram a ação criminosa. Desse modo, não se observa nenhuma
ilegalidade a ser reparada, pois, conforme o entendimento consolidado
no âmbito desta Corte, a premeditação do crime é fundamento idôneo
para justificar a majoração da pena pela culpabilidade do réu, porquanto

(AgRg noo fato de ter premeditado o crime desborda do tipo penal 
AgRg no HC n. 862.570/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ). Precedentes2/9/2024 6/9/2024
3. Não há que se falar em  entre a valoração negativa dabis in idem
culpabilidade em razão da premeditação e a incidência da qualificadora
relativa ao emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima, haja
vista esta haver sido reconhecida ante o fato dos agentes terem
aproveitado da superioridade numérica e da relação de convivência com
a vítima, para atraí-la para fora da residência e, logo na sequência, um
deles sacou uma faca e o outro efetuou os disparos de arma de fogo,
enquanto a circunstância judicial negativa está relacionada ao fato de
que os réus premeditaram o crime e se prepararam para cometê-lo, o
que revela o planejamento prévio e a maior reprovabilidade da conduta.
4. Quanto à tentativa, o Código Penal, em seu art. 14, inciso II, adotou a
teoria objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado
semelhança subjetiva com o crime consumado, diferencia a pena
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aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem
jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota
critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente
proporcional à aproximação do resultado representado: quanto maior o
iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de

 (HC n. 502.584/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER,diminuição
Quinta Turma, julgado em , DJe ).6/6/2019 11/6/2019
5. No presente caso, a Corte local aplicou a redução pela tentativa no
patamar de 1/3, tendo em vista o percorrido peloiter criminis 
agente. Ora, rever tal conclusão, como requer a parte recorrente, no
sentido da aplicação da fração de 2/3, em relação à tentativa,
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória dos autos, o
que é inviável em sede de recurso especial, por força da incidência da
Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação. 
2. No presente caso, as instâncias ordinárias exasperaram a reprimenda,
tendo em vista a cogitação prévia do ato criminoso, uma vez que os réus
premeditaram a ação criminosa. Desse modo, não se observa nenhuma
ilegalidade a ser reparada, pois, conforme o entendimento consolidado
no âmbito desta Corte, a premeditação do crime é fundamento idôneo
para justificar a majoração da pena pela culpabilidade do réu, porquanto

(AgRg noo fato de ter premeditado o crime desborda do tipo penal 
AgRg no HC n. 862.570/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ). Precedentes2/9/2024 6/9/2024
3. Não há que se falar em  entre a valoração negativa dabis in idem
culpabilidade em razão da premeditação e a incidência da qualificadora
relativa ao emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima, haja
vista esta haver sido reconhecida ante o fato dos agentes terem
aproveitado da superioridade numérica e da relação de convivência com
a vítima, para atraí-la para fora da residência e, logo na sequência, um
deles sacou uma faca e o outro efetuou os disparos de arma de fogo,
enquanto a circunstância judicial negativa está relacionada ao fato de
que os réus premeditaram o crime e se prepararam para cometê-lo, o
que revela o planejamento prévio e a maior reprovabilidade da conduta.
4. Quanto à tentativa, o Código Penal, em seu art. 14, inciso II, adotou a
teoria objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado
semelhança subjetiva com o crime consumado, diferencia a pena
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aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem
jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota
critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente
proporcional à aproximação do resultado representado: quanto maior o
iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de

 (HC n. 502.584/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER,diminuição
Quinta Turma, julgado em , DJe ).6/6/2019 11/6/2019
5. No presente caso, a Corte local aplicou a redução pela tentativa no
patamar de 1/3, tendo em vista o percorrido peloiter criminis 
agente. Ora, rever tal conclusão, como requer a parte recorrente, no
sentido da aplicação da fração de 2/3, em relação à tentativa,
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória dos autos, o
que é inviável em sede de recurso especial, por força da incidência da
Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALCIONEI PEREIRA (e-STJ
fls. 265/285), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 253/260, que do agravoconheceu 
para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) a não incidência da Súmula 7/STJ; (ii) a redução
da pena-base, tendo em vista a ocorrência do , uma vez que uma mesma bis in idem
conduta — o planejamento e a premeditação — foi utilizada para caracterizar a
qualificadora do recurso que dificulte ou torne impossível a defesa da vítima. e, ao
mesmo tempo, exasperar a pena - base; (iii) a aplicação da tentativa no patamar de 2/3, 
visto que no caso em tela o réu se distanciou da consumação do delito.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, busca-se a redução da pena-base, tendo em vista a ocorrência do bis
quanto aos fundamentos para a negativação da culpabilidade e a qualificadora do in idem 

artigo 121, §2º, inciso IV, do CP.

O Tribunal de Justiça, no ponto, consignou (e-STJ fls. 121/122):
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Diante do exposto, infere-se que, a “culpabilidade” foi valorada
negativamente em razão da “ premeditação” e “planejamento” dos atos pelos
acusados para a prática delitiva.

Argumenta a defesa que a valoração desfavorável dessa circunstância judicial
se fundamenta em elementos que coincidem com a qualificadora relativa “à
traição, emboscada ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa
da vítima” (art. 121, §2.º, IV, CP), o que configuraria bis in idem.

Primeiramente, nota-se que há motivação concreta na sentença para o
incremento da pena, pois a premeditação revela maior reprovabilidade da
conduta criminosa. Notadamente, o delito premeditado  evidencia a
persistência da ideia criminosa na mente do agente, que inclusive buscou os
meios necessários, planejou a execução e escolheu o melhor lugar e momento
para o ataque à vítima.

A propósito, “conforme a orientação do STJ, o planejamento e a premeditação
do delito são situações que revelam culpabilidade acima da normalidade,
autorizando a exasperação da pena ” (STJ – 5.ª T. – AgRg no AREsp
2.456.836/SP – Rel. Ministro Ribeiro Dantas – j. ).21/5/2024

Ao contrário do que aduz o Requerente, a consideração da premeditação
criminosa na fixação da pena-base não configura bis in idem com a
qualificadora prevista no art. 121, §4.º, IV, do Código Penal.

Para a incidência dessa qualificadora, os jurados consideraram que “o crime
foi praticado mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, pois os
agentes valendo-se da superioridade numérica e da relação de convivência
com a vítima, a atraíram para fora da residência e, logo na sequência, um
deles sacou uma faca e o outro efetuou os disparos de arma de fogo” (mov.
366.5 – Ação Penal).

Como se verifica, a premeditação considerada para a valoração desfavorável
da culpabilidade na pena-base sequer foi mencionada como fundamento no
reconhecimento da qualificadora pelo Conselho de Sentença. Ou seja, ambas
se amparam em elementos autônomos e igualmente idôneos a incrementar a
pena do Requerente, sem que se configure o alegado bis in idem.

[...]

Assim, não se verifica o alegado bis in idem pela incidência da qualificadora
prevista no art. 121, § 2.º, IV, do Código Penal, vez que foi adotado
fundamento próprio para o acréscimo na pena-base do Requerente com base
na premeditação do crime, justificando-se a manutenção da negativação da
vetorial “culpabilidade”.
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No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar

que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador,
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes,
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais,
quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126
/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 8/3/2016

; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS17/3/2016
MOURA, Sexta Turma, julgado em , DJe ; e HC n. 297.450/RS,16/6/2015 25/6/2015
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 21/10/2014 29/10/2014
.

No presente caso, as instâncias ordinárias exasperaram a reprimenda, tendo
em vista a cogitação prévia do ato criminoso, uma vez que os réus premeditaram a ação
criminosa. Desse modo, não se observa nenhuma ilegalidade a ser reparada, pois, con
forme o entendimento consolidado no âmbito desta Corte, a premeditação do crime é
fundamento idôneo para justificar a majoração da pena pela culpabilidade do réu,

(AgRg no AgRg noporquanto o fato de ter premeditado o crime desborda do tipo penal 
HC n. 862.570/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,2/9/2024
DJe de ). Precedentes: AgRg no HC n. 911.844/SP, relator Ministro Sebastião6/9/2024
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no REsp n.24/6/2024 27/6/2024
2.113.431/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 860.869/PB,18/6/2024 25/6/2024
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AgRg no AREsp n. 2.243.17617/6/2024 21/6/2024
/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/5/2024

; AgRg no AREsp n. 2.359.382/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,15/5/2024
Quinta Turma, julgado em , DJe de .19/3/2024 22/3/2024

Ademais, não há que se falar em  entre a valoração negativa dabis in idem
culpabilidade em razão da premeditação e a incidência da qualificadora relativa ao
emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima, haja vista esta haver sido
reconhecida ante o fato dos agentes terem aproveitado da superioridade numérica e da
relação de convivência com a vítima, para atraí-la para fora da residência e, logo na
sequência, um deles sacou uma faca e o outro efetuou os disparos de arma de fogo,
enquanto a circunstância judicial negativa está relacionada ao fato de que os réus
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premeditaram o crime e se prepararam para cometê-lo, o que revela o planejamento
prévio e a maior reprovabilidade da conduta.

Nessa linha, os seguintes julgados:
 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA
DA PENA. BIS IN IDEM. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Tocantins, que manteve a condenação do agravante por homicídio qualificado
e privilegiado, com pena de 9 anos e 10 meses de reclusão.

2. O agravante alega bis in idem entre a valoração negativa da circunstância
judicial "circunstâncias do crime" e a qualificadora relativa ao recurso que
dificultou a defesa do ofendido, além de questionar a fundamentação para a
aplicação das frações de aumento da pena-base, de redução pela atenuante da
confissão espontânea, e de redução pela causa de diminuição do homicídio
qualificado.

II. Questão em discussão

3. Há as seguintes questões em discussão:

(i) saber se houve bis in idem na valoração da circunstância judicial
"circunstâncias do crime" e na qualificadora do art. 121, § 2º, IV, do Código
Penal; e (ii) saber se são idôneos os fundamentos para a aplicação das frações
de aumento da pena-base, de redução pela atenuante da confissão espontânea,
e de redução pela causa de diminuição do homicídio qualificado.

III. Razões de decidir

4. Não há que se falar em bis in idem entre a valoração negativa das
circunstâncias do delito em razão da premeditação e a incidência da
qualificadora relativa ao emprego de recurso que dificultou a defesa da
vítima, haja vista esta haver sido reconhecida ante a constatação de que a
agressão ocorreu de forma sorrateira e de surpresa, enquanto a circunstância
judicial negativa está relacionada ao fato de que o réu premeditou o crime e se
preparou para cometê-lo, em outro Estado e em outro Município, o que revela
o planejamento prévio e a maior reprovabilidade da conduta.

[...]

8. Agravo em recurso especial improvido.

Tese de julgamento: "1. A premeditação na prática do delito pode constituir
fundamento idôneo para a majoração da pena-base, sem configurar bis in
idem com a qualificadora do recurso que dificultou a defesa do ofendido. 2. A
majoração da pena-base em 1/8 sobre o intervalo de condenação previsto no
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preceito secundário do tipo penal incriminador está adstrita aos parâmetros
referenciais fixados por esta Corte Superior, não ocasionando
desproporcionalidade. 3. A incidência de circunstância atenuante não pode
implicar a redução da pena abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula n.
231 do STJ.

4. Para rever o quantum de redução escolhido fundamentadamente pelas
instâncias ordinárias ordinárias em razão da causa de diminuição do
homicídio privilegiado é necessário o reexame do conteúdo fático-probatório
dos autos, providência inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o
óbice da Súmula n. 7 desta Corte Superior de Justiça.".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, §§ 1º e 2º, IV; Código
de Processo Penal, art. 59.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
AREsp 1356423/TO, Relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado
em ; STJ, AgRg no HC n. 603.620/MS, Relator Ministro Sebastião18/6/2019
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe . 9/10/2020 (AREsp n. 2.831.057/TO, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,22/4/2025
DJEN de .)30/4/2025

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. AFASTAMENTO DAS
AGRAVANTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO E INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 284 DO STF. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO. IMPOSSIBLIDADE. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. BIS IN IDEM COM AS QUALIFICADORAS. INEXISTÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

4. A premeditação do delito bem justifica a valoração negativa da
culpabilidade. No caso, não há que se falar em bis in idem entre o fundamento
mencionado e a incidência da agravante do emprego de recurso que dificultou
a defesa da vítima, haja vista essa agravante haver sido reconhecida ante a
constatação de que o ofendido foi atraído pela ré sob falso pretexto.

[...]

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.267.570/DF, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 7/11/2023

.)13/11/2023

 

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO E QUALIFICADO E POSSE
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IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. ART. 121, § 1º
E § 2º, IV, DO CÓDIGO PENAL - CP. ART. 12 DA LEI N. 10.826/03. 1)
VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. 1.1) CULPABILIDADE.
PREMEDITAÇÃO. RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA
VÍTIMA. 1.2) CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. DOR DE FAMILIARES
QUE PRESENCIARAM A MORTE DE JOVEM DE 18 ANOS QUE
BUSCAVA MUDANÇA DE VIDA. 2) VIOLAÇÃO AO ART. 121, § 1º, DO
CP. MONTANTE DE DIMINUIÇÃO. 1/6. MENOR RELEVÂNCIA DO
VALOR MORAL. SUPOSTA PARTICIPAÇÃO DA VÍTIMA NA MORTE
DE TERCEIRO. ÓBICE DO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO,
CONFORME SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ. 3) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A valoração negativa de circunstância judicial que acarreta exasperação da
pena-base deve estar fundada em elementos concretos, não inerentes ao tipo
penal, sendo devida alteração da dosimetria da pena em caso de flagrante
equívoco, pois deve ser respeitada a discricionariedade vinculada do julgador
na análise dos fatos.

1.1. Não há falar em bis in idem, pois o fato de o crime ter sido premeditado
não se confunde com a qualificadora prevista no art. 121, § 2.°, IV, do Código
Penal (recurso que dificulte ou torne impossível a defesa da vítima), sendo
devido o acréscimo da pena-base pela premeditação, bem como pela
incidência da referida qualificadora (HC 276.357/SP, Rel. Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe ). No caso24/6/2014
concreto, não consta do acórdão recorrido uma análise específica da
premeditação como elemento que justificou a qualificadora do recurso que
impossibilitou a defesa da vítima.

[...]

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.838.050/MT, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 28/4/2020

.)4/5/2020

 

 
Dessa forma, não há qualquer ilegalidade nos fundamentos utilizados para a

exasperação da pena-base. 

Quanto à tentativa, o Código Penal, em seu art. 14, inciso II, adotou a teoria
objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o
crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo
de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota
critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à
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aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo
(HC n. 502.584/SP, Relator Ministroagente, menor será a fração da causa de diminuição 

FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ).6/6/2019 11/6/2019

No presente caso, a Corte local aplicou a redução pela tentativa no patamar de
1/3, tendo em vista o percorrido pelo agente iter criminis . Abaixo, trecho do acórdão
recorrido (e-STJ fl. 124):

 
A adoção do patamar mínimo de redução da pena pela modalidade tentada
está devidamente fundamentada na sentença, a partir do critério de que,
quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor a causa de
diminuição, de modo que a fração mínima de 1/3 de diminuição se mostra
adequada no caso concreto.

Depreende-se dos autos que os réus correram a totalidade do iter criminis,
realizando o suficiente para provocar a morte da vítima, o que somente não
ocorreu porque ela conseguiu fugir e esconder-se dos acusados em um
matagal, e, posteriormente, foi encaminhada a pronto e eficaz atendimento
médico.

Essa conclusão encontra suporte nos elementos apontados pelo Juízo na
sentença, diante (i) da arma de fogo descarregada com seis disparos; (ii) da
região do corpo em que a vítima foi atingida; e (iii) da intensidade das lesões,
das quais resultou a incapacidade para as ocupações habituais por mais de
trinta dias.

Ao contrário do que alega a defesa, por tais circunstâncias é possível inferir
que o Requerente praticou – junto ao corréu – todos os atos executórios à sua
disposição para a consumação do homicídio, ficando muito próximo de
alcançar o resultado almejado. Por isso, está justificada a aplicação pelo Juízo
do redutor mínimo como causa de diminuição pela prática do crime tentado
(art. 14, II, CP).

 

 
Ora, rever tal conclusão, como requer a parte recorrente, no sentido da

aplicação da fração de 2/3, em relação à tentativa, demandaria o revolvimento de matéria
fático-probatória dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, por força da
incidência da Súmula n. 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp n. 2.469.232/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 11/6/2024

; AgRg no AREsp n. 2.608.526/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta17/6/2024
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no REsp n. 2.083.854/SP, relator4/6/2024 11/6/2024
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.722.918/DF, relator Ministro20/5/2024 22/5/2024
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no9/4/2024 15/4/2024
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AREsp n. 2.259.657/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .27/2/2024 1/3/2024

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0073944-7 AREsp 2.873.014 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00181780520258160000  00452501120198160021  00639381120248160000  
181780520258160000  18178052025816000000452501120198160021

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALCIONEI PEREIRA 
ADVOGADO : ELIAS MATTAR ASSAD  - PR009857
ADVOGADA : THAISE MATTAR ASSAD  - PR080834
ADVOGADA : ANA CAROLINE MONTANINI DE MIRANDA LEONILDES  - PR111991
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALCIONEI PEREIRA 
ADVOGADO : ELIAS MATTAR ASSAD  - PR009857
ADVOGADA : THAISE MATTAR ASSAD  - PR080834
ADVOGADA : ANA CAROLINE MONTANINI DE MIRANDA LEONILDES  - PR111991
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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